

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Ao meu pai, Domingos, que me ensinou que o trabalho dignifica o homem e alicerça a sua história de vida.




    À minha mãe, in memoriam, que sempre dedicou a sua vida a educar os filhos, com amor e carinho.




    Aos meus filhos, Adair Junior e Gabriella, que traduziram para mim o significado da palavra amor, alicerce das nossas relações.




    Ao meu professor e orientador do curso de doutorado, Gabriel Wady Chaia, que jamais mediu esforços para transferir para mim os seus conhecimentos e por ter me mantido firme na linha de pesquisa do objeto desta tese.


  




  

    BANCA EXAMINADORA




    Doutor Miguel Wady Chaia - presidente




    Doutor Eduardo Luiz Viveiros de Freitas




    Doutor Fernando Antônio Farias de Azevedo




    Doutora Rosemary Segurado




    Doutora Vera Lúcia Michalany Chaia


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradeço a dedicação incondicional do meu professor orientador MIGUEL WADY CHAIA, que desde o início deste trabalho se dedicou com atenção especial, sensibilidade e incentivo para que fossem superadas as dificuldades encontradas nos caminhos desta tese, um exemplo de sabedoria que levarei para sempre em minha vida que está muito além de qualquer titulação acadêmica. Obrigado, mestre! Sem sua condução, do alto de sua imensa sabedoria, não conseguiria alcançar tanto os objetivos como o grau de erudição e conhecimento exigidos para a defesa de uma tese e o mérito na busca pela titulação de doutor em uma das mais conceituadas instituições de ensino do País.




    Agradeço, em especial, aos meus filhos, Adair Junior e Gabriella, por existirem na minha vida e pelo amor recíproco que pauta as nossas vidas e dirige os rumos de nossa família, motivando-me na busca por ser um cidadão melhor para o mundo.




    Agradeço imensamente o meu amigo Júlio Ottoboni, com quem troquei experiências e conhecimentos teóricos que enriqueceram o desenvolvimento desta tese. Júlio me mostrou que a amizade se dá realmente em laços afetivos que tecem uma enorme rede servindo tanto para a escalada no crescimento humano como para o amparo das nossas quedas. Amizade esta que encontrei em todos que agradeço – sinceramente – nestas palavras, nas quais incluo todos os professores da PUC-SP, que estiveram envolvidos de maneira direta ou indireta neste estudo e na disposição de transferir conhecimento incondicionalmente.


  




  

    PREFÁCIO




    Máfia dos Fiscais e sua análise mais que reveladora




    Uma tese de doutorado que se aproxima de um livro de reportagem investigativa. Esse é o trabalho do advogado, mestre, e doutor em Ciências Políticas pela PUC-SP, Adair Loredo, que apresenta e analisa o submundo da corrupção na maior prefeitura da América do Sul e a construção de um sistema intrincado, com diversos atores, que extorquiam empresas e empresários e sangravam os cofres públicos no que foi denominado como “Máfia dos Fiscais”.




    O levantamento criterioso, detalhista, de observador oportuno sobre a degradação das instituições e do republicanismo a partir do jogo de poder e interesses - tendo como fio condutor o esquema criado e alimentado dentro da prefeitura de São Paulo – é não apenas revelador, mas mostra como as brechas no sistema são preenchidas por rapineiros e ratazanas abrigados no serviço público.




    Loredo busca, tanto na linha do tempo das reportagens jornalísticas, como em diversos livros de Sociologia, Direito, em tratados contra a corrupção e na própria história da constituição do Estado brasileiro, uma base de argumentos sólida e eficaz para se compreender a Máfia dos Fiscais, assim como as engrenagens que movimentam a corrupção. E o pior, como elas se renovam e se perpetuam se institucionalizando dentro do sistema, que passa a funcionar apenas em função de manter as rodas dentadas do crime em funcionamento.




    Outro aspecto de extrema importância desta obra, é a coragem de revelar algo tão próximo e palpável. Explorar como objeto de estudo algo à distância, seja em sua temporalidade ou mesmo fisicamente, evidentemente exige conhecimento, estudo e competência para análise. Entretanto, quando o foco de análise é próximo, além de imenso e muito bem estruturado, há um ingrediente novo na química das avaliações: a coragem. Como se diz no jornalismo: “é meter a mão no vespeiro”. E Loredo o fez com precisão, método e observância acadêmica.




    O assunto é mais que pertinente no Brasil atual, é de extrema relevância. A crise republicana, as relações nefastas entre poderes, indicações para cargos, apadrinhamentos e o aparelhamento do sistema público administrativo não são situações novas. Embora o enfoque e a contextualização desses processos, cada vez mais elaborados, necessitem de cientistas políticos como Adair Loredo para serem compreendidos e, por fim, extirpados de nossa sociedade.




    Júlio Ottoboni




    Jornalista, atuou nos principais jornais e revistas da grande imprensa.




    E pós-graduado em jornalismo científico e escritor.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Brasil, em geral, após a Constituição da República de 1988, com o advento do princípio da transparência nos atos dos poderes públicos (BRASIL, 1988, art. 37) e também com base no direito da imprensa de informar, tem sofrido mudanças relevantes no que se refere à informação das ações dos agentes políticos e consequentemente às revelações de atos de corrupção, como, por exemplo, o caso da “Máfia dos auditores fiscais de São Paulo”. Esse crime, associado ao poder de atuação e fiscalização do Ministério Público e ao poder da imprensa de trazer a informação em tempo real aos seus leitores, causou espanto na sociedade em geral por conta de tantos atos de corrupção e desvio de finalidade de agentes públicos, quando da tomada de decisões na condução da administração pública.




    Assim, pretende-se demonstrar, neste estudo, como o agente público sofre influências diversas diante de decisões da administração pública, e, no caso em análise, essas influências, em sua maioria, são díspares do interesse público, na medida em que os atos estampados no boletim de ocorrência policial revelam um forte esquema de corrupção, objetivando burlar a lei e desviar milhões de reais do tesouro municipal. Deve-se registrar, portanto, que vários são os conflitos de interesses que pautam a agenda de um agente público, o que se objetiva demonstrar no desenvolvimento desta tese.




    Dessa forma, trata-se de estudar as dimensões jurídicas e políticas do processo de tomada de decisão do Poder Executivo, buscando detectar a forma como se tomam as decisões, os conflitos ou tensões e os acertos do referido processo.




    Nesse sentido, o tema da pesquisa se coloca no interior da transdisciplinaridade, reunindo as áreas jurídicas, políticas e sociais. O estudo diz respeito à tomada de decisão da Prefeitura Municipal de São Paulo quando envolve a ocorrência da denominada “Máfia dos Auditores Fiscais”, centrada em 2013, início do mandato do então prefeito Fernando Haddad. A partir dos processos de decisões envolvidos no contexto desse escândalo ocorrido na prefeitura, foi elaborada uma rede de influência que afetou a condução da administração na prefeitura de São Paulo em 2013.




    Assim, pretende-se apresentar e discutir alguns componentes dessa rede de influências das decisões públicas, no caso da “Máfia dos Auditores Fiscais”, considerando os seguintes pontos principais: interesses particulares/privados; interesses coletivos/cidadania; interesses corporativos; interesses econômicos; e interesses partidários. Cabe destacar que esses aspectos são componentes importantes para os processos de decisões e servem para auxiliar na compreensão dos conflitos de interesses e as eventuais estabilidades/ordenamentos jurídicos e políticas desses processos.




    Algumas problematizações referentes ao objeto de estudos propiciam levantar algumas linhas de pesquisas adotadas para o desenvolvimento deste estudo, a saber: a burocracia de Estado, principalmente nos casos de indicação e concurso do funcionário, reforçando a autonomia do cargo e permitindo desvio de conduta; o desvio e o alto montante dos valores envolvidos no caso da “Máfia dos Auditores Fiscais” relacionados à quebra das funções da hierarquia da prefeitura municipal de São Paulo; a “perda” da defesa dos interesses públicos na administração paulista relacionada à quebra do controle administrativo e jurídico; os mecanismos democráticos, formulados por lei, mas sujeitos a inobservância por seus aplicadores; o desequilíbrio existente entre a administração pública e seus órgãos de controles democráticos gerando conflitos ou desvios de conduta do funcionário público; o caso da “Máfia dos Auditores Fiscais” e o esgarçamento da administração pública, a qual se vincula à incipiência do processo democrático do País, ou costumes arrigados no aparelho do Estado; as influências na administração pública quando da tomada de decisões.




    Ao se considerar a constatação da corrupção no aparelho do Estado, adota-se como recorte o caso da máfia dos auditores fiscais da cidade de São Paulo ocorrida no ano de 2013, sob o governo do ex-prefeito Gilberto Kassab, quando o fato foi descoberto e veio a público, no primeiro semestre do seu sucessor, o agora ex-prefeito Fernando Haddad (PT), por meio de investigação da Corregedoria Geral do Município. Tais fatos vieram a público pela imprensa nacional, quando foi possível constatar que os principais executores dos ilícitos – do maior escândalo de corrupção na prefeitura de São Paulo – ocupavam cargos de confiança nos quadros de servidores e foram nomeados para tarefas estratégicas pelo ex-prefeito Gilberto Kassab (DEM).




    Pelo fato de a “Máfia dos Auditores Fiscais” ter agido no governo do ex-prefeito Gilberto Kassab (DEM) e ter sido deflagrada no governo do petista Fernando Haddad, se faz necessário trazer neste estudo o contexto histórico das gestões desses ex-prefeitos.




    Em 2004, Kassab foi candidato a vice-prefeito na chapa liderada por José Serra (PSDB), eleito com 55% dos votos válidos. A principal concorrente deles, a ex-prefeita Marta Suplicy (PT), ficou em segundo lugar e perdeu por uma diferença de 620 mil votos. O mandato Serra/Kassab duraria de janeiro de 2005 a dezembro de 2009. No entanto, Serra renunciou ao cargo de prefeito para se candidatar ao cargo de governador do estado de São Paulo em outubro de 2006, o que levou Kassab a tomar posse no cargo de prefeito pela primeira vez em 31 de março de 2006.




    Em 2008, Kassab (DEM) candidatou-se à reeleição e venceu a sua principal concorrente Marta Suplicy (PT), cujo mandato se iniciou em janeiro de 2009 seguindo até dezembro de 2012.




    Nas ações de um governo, é possível identificar as suas tendências ideológicas, econômicas, sociais e a diferença das políticas de governos adversas, quando comparadas. Motivo pelo qual se faz necessário destacar alguns projetos do primeiro governo1 Kassab. O primeiro deles, refere-se ao programa “Cidade Limpa”, implantado logo após a sua posse como prefeito em 2006.




    Kassab encaminhou para a Câmara de Vereadores um projeto de lei para regulamentar a publicidade na cidade de São Paulo. Ele estabeleceu critérios para outdoors, distribuição de panfletos em vias públicas, painéis eletrônicos e regulamentação de fachadas comerciais. A respectiva lei entrou em vigor a partir de janeiro de 2007.




    A única exceção foi o caso dos mobiliários urbanos, como pontos de ônibus e relógios de rua, que poderiam receber publicidade por meio de licitação pública. Aprovado pela Câmara, esse projeto foi batizado de Cidade Limpa.




    Outro assunto polêmico de sua gestão se refere ao aumento de tarifas de ônibus, já que, ainda em novembro de 2006, o então prefeito reajustou as tarifas em 15%, índice acima da inflação, pois o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA apontou inflação de 7% entre o período do último ajuste.




    Após o estabelecimento do clima de revolta com protestos e passeatas contra o aumento tarifário, com vários atos pela cidade de São Paulo, inclusive em frente à Prefeitura, intransigentemente, Kassab resistiu ao clamor popular e manteve o aumento da tarifa, ainda, criticando a criação do Bilhete Único, projeto de sua antecessora Marta Suplicy. Segundo ele, a constituição desse benefício foi inoportuna e trouxe um rombo nos cofres do município, forçado a subsidiar parte da tarifa aplicada para manter o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessões com as diversas empresas de ônibus da cidade.




    Em 2009, ao atender às reivindicações dos empresários de empresas de ônibus e contrariando a pressão dos usuários para impedir o aumento da tarifa, Kassab mudou sua posição em relação aos anos anteriores, concedendo subsídio às empresas, mantendo a tarifa no valor de R$ 2,30, valor este vigente desde 2006. No entanto, em janeiro de 2010, encerrou-se a sequência de congelamento do valor da tarifa que passou para R$ 2,70, com aumento de 17,4%. Isso não bastou. Doze meses depois, a tarifa vigente foi acrescida de mais 11,11%, totalizando o valor de R$ 3,00. Tais aumentos somados superaram a inflação acumulada do período, que foi de 6% segundo o IPCA.




    Ainda relacionado às polêmicas do governo de Kassab, cabe citar o escândalo do “Cartel da Merenda Escolar”. A merenda escolar na cidade de São Paulo começou a ser terceirizada no governo de Marta Suplicy, em 2001, e mantida pelos prefeitos Serra e Kassab, mesmo diante de denúncias na qualidade da merenda e preços abusivos – 30% superior se comparado com o custo da execução feita pelos próprios funcionários da Prefeitura, segundo apurado pelo Ministério Público de São Paulo, órgão responsável pela investigação das irregularidades no fornecimento da merenda escolar.




    Entre as denúncias de irregularidades estavam o fornecimento de alimentos estragados, qualidade duvidosa e quantidades menores servidas aos alunos, além de pagamento de propinas para facilitar a vitória do Cartel da Merenda nas licitações que eram dirigidas a este grupo, contando inclusive com a ajuda de servidores públicos.




    Segundo apurado pelo Conselho de Alimentação Escolar (CAE), entre 2006 e 2007, foram extraviados documentos comprometedores referentes ao fornecimento da merenda nas escolas e ao esquema de propina denunciado. Mais tarde, esses documentos foram localizados num prédio onde funcionava a Secretaria de Gestão, situada à Rua Líbero Badaró, e entregue pelo CAE – órgão fiscalizador e autônomo – ao Ministério Público, que os juntou em um Inquérito Civil Público o qual investigava os procedimentos no pagamento de propina. Tal fato culminou na denúncia de várias empresas, políticos e funcionários públicos.




    Ainda na gestão do governo Kassab, veio a público um outro escândalo denominado “Operação Castelo de Areia”, instaurada pelo Ministério Público com o objetivo de investigar crimes praticados por executivos do Grupo Camargo Correa – uma grande construtora do ramo de engenharia civil e com atuação em outras áreas, além de forte presença nos mercados nacional e internacional.




    Segundo foi apurado, o secretário de Habitação de Kassab teria recebido a quantia de 1 milhão de reais da Camargo Correa para liberar um terreno de interesse da construtora. Também estavam envolvidos o então presidente da Câmara de Vereadores de São Paulo, Antônio Carlos Rodrigues, o vereador Toninho Paiva e o então deputado federal Valdemar da Costa Neto, condenado, preso e com perda do mandato de deputado decorrente da condenação do processo conhecido como Mensalão do PT.




    Diante de tantas polêmicas, os índices de pesquisas de opinião pública não foram favoráveis a Kassab nos dois últimos anos de governo, uma vez que o índice de aprovação de sua gestão passou a sofrer vertiginosas quedas de popularidade. Pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope), em janeiro de 2010, apontou que a aprovação de sua gestão caiu de 46% para 28% entre as pessoas que a consideravam ótima ou boa. Na outra ponta, entre as pessoas que consideravam sua gestão ruim ou péssima, mais que dobrou, passando de 12% para 26%.2




    Cabe agora evidenciar alguns destaques que marcaram a gestão do governo do então prefeito Fernando Haddad,3 iniciada em janeiro de 2013 e findada em dezembro de 2016. Dentre os pontos importantes, tem-se a “Mobilidade Urbana”, sem dúvida a ação política que mais marcou o governo Haddad; proposta que visava à mudança de comportamento de pedestres, ciclistas, motoristas de ônibus e veículos de passeio, tanto no centro histórico da cidade como também no centro expandido.




    Ao divulgar esse projeto, o prefeito entrou em conflito com os motoristas de veículos de passeio. Haddad sempre defendeu o uso do transporte coletivo e outros meios não motorizados em detrimento dos veículos motorizados. Evidenciando que se pautava na cultura da mobilidade de cidades como: Nova York (USA), Bogotá (Colômbia) e Paris (França), ele apresentou um plano de criação e expansão de ciclovias na capital paulista, o que levou a reduzir a metragem de centenas de ruas e avenidas e ao alargamento de calçadas.




    Haddad, por meio desse programa, desafiou o império hegemônico do poder dos veículos motorizados, transformando a principal avenida da capital de São Paulo, sede das principais instituições financeiras do País, a Avenida Paulista, num espaço aberto ao público aos domingos, com diversas atrações de entretenimentos livres e outros oferecidos pela própria Prefeitura.




    Desse modo, aos domingos, foi proibida a circulação de qualquer veículo motorizado. Ou seja, o espaço sendo apenas utilizado por pedestres e por bicicletas nas ciclovias. Estas possibilitando a circulação e o passeio de ciclistas livres do perigo oferecido por milhares de veículos que trafegam nessa Avenida nos dias úteis da semana.




    O plano de Mobilidade Urbana do prefeito Haddad ainda incluiu a redução de velocidade nas principais avenidas da cidade, a criação e ampliação de corredores exclusivos para ônibus e, também, a proibição de estacionamento de veículos particulares em alguns locais públicos.




    Entretanto, em dezembro de 2014, a avaliação de Haddad, pela opinião pública, medida pelo Instituto de Pesquisa de Opinião Pública (Datafolha), indicou que o prefeito fora avaliado como o pior entre os prefeitos das cinco maiores capitais do País. Em nova pesquisa realizada em fevereiro do ano seguinte (2015), Haddad apresentou nova queda na sua popularidade, sendo que 44% dos entrevistados consideraram a sua administração como ruim ou péssima, 33% como regular, e 20% como ótima e boa.




    Esse cenário não o colocou como franco favorito para vencer à eleição para prefeito, que ocorreria em outubro de 2016, como aconteceu. Haddad acabou sendo derrotado pelo empresário e jornalista João Dória Junior (PSDB) ainda no primeiro turno da eleição, com diferença esmagadora de Dória contra Haddad, uma vez que o primeiro foi eleito com 53,29% dos votos, enquanto Haddad obteve somente 16,70%4 do total de votos válidos.




    Destaca-se que as ações de um governo permitem à sociedade reconhecer o perfil político de cada chefe do poder executivo e de outros agentes políticos, de tal maneira que facilita identificar a tendência de cada governante no que se refere a tomada de decisões e da influência que cada um deles sofre quando está diante de conflitos de interesses e gestão da coisa pública. Por esses motivos, entende-se necessário descrever, de forma resumida, alguns indicadores dos agentes políticos acima.




    A metodologia de estudo, adotada para desenvolver esta tese, leva em consideração, como já destacado anteriormente, uma abordagem transdisciplinar, relacionando principalmente as áreas: jurídica, política e social, autorizando a pesquisar obras bibliográficas relacionadas a essas áreas de estudo.




    Além disso, apesar de os processos administrativos, abertos pela Corregedoria Geral do Município para investigar o esquema da Máfia dos Fiscais, seguirem em sigilo, entretanto, o pesquisador desta tese visitou pessoalmente a Secretaria de Finanças da Prefeitura de São Paulo para entender como funcionava o fluxo de processos para apuração do imposto sobre serviços e para checar mudanças elementares no processo juridicamente definido que trata dessa questão.




    Outra fonte de pesquisa que muito norteou este trabalho foi o da imprensa com destaque para os jornais Folha de São Paulo, O Estado de São Paulo, Diário Oficial da Cidade de São Paulo e a internet.




    Por fim, debruça-se na análise da legislação que rege o processo administrativo relacionado ao imposto sobre serviços da prefeitura de São Paulo, a legislação que criou e conferiu competência à Corregedoria Geral de São Paulo, e, também, a Constituição Federal.




    Dessa forma, toma-se como base as seguintes referências conceituais da pesquisa:




    • prática política: é uma das mais importantes ações sociais, tanto na esfera individual como coletiva, consequente de determinados padrões de valores, tendências ideológicas e atividades que determinam sua atuação como militante das causas e valores defendidos. Assim,




    [...] a prática política é uma atividade prática na medida em que a luta que os grupos ou classes travam está vinculada a certo tipo de organização real de seus membros (instituições e organizações políticas, como são, por exemplo, os partidos); em segundo lugar, ainda que a atividade política seja acompanhada de um choque e contraposição de ideias, projetos, programas, etc., e essa luta ideológica exerça uma influência indubitável nas ações políticas reais, concretas, o caráter prático da atividade política exige formas, meios e métodos reais, efetivos, de luta. (VAZQUEZ, 1990, p. 200-201)




    Essa prática serve como elemento fundamental para a construção do poder e da transformação social;




    • democracia: trata-se de um sistema político no qual o poder é exercido pelo povo por meio de sufrágio universal, nesse regime de governo, em que todas as importantes decisões políticas são remetidas à decisão popular, há o sistema representativo, que é adotado pelo Brasil, no qual se elegem representantes por meio do voto para os poderes executivo e legislativo nas três esferas do poder constituído. Cabe destacar aqui o conceito do professor Cicero Araújo, do Departamento de Ciência Política da USP:




    A moderna cidadania democrática envolve três ideais normativos — civismo, pluralismo e plebeísmo que correspondem, respectivamente, às tradições republicana, liberal e democrática. A tradição republicana, além de cívica, e aristocrática. Para Aristóteles, a aristocracia era o regime ideal, embora ele objetivamente percebesse que as verdadeiras alternativas que Atenas enfrentava no seu tempo eram a oligarquia e os privilégios, de um lado, e a democracia e a instabilidade política, de outro. Na república romana, a ideia de que a sociedade deveria e poderia ser governada por cidadãos dotados de virtudes públicas ganhou aceitação. (ARAÚJO, 2000, p. 5)




    Quanto aos controles democráticos (freios entre poderes): trata-se de uma forma direta de intervenção da sociedade na constituição e condução das políticas públicas. Por meio de institutos independentes reconhecidos juridicamente que fiscalizam e interferem nas ações do Estado e de seus representantes. Esses organismos promovem uma aproximação das bases da sociedade com as esferas do poder, sendo fundamentais para o exercício de uma democracia plena em regimes representativos e na garantia da manutenção de direitos fundamentais e conquistas sociais. Corrobora com nossa posição o conceito que:




    O controle sobre a administração pública é dimensão crucial de uma ordem democrática, envolvendo diferentes níveis e arranjos institucionais de representação política e de delegação de funções e poderes. Entendemos controle como uma das exigências normativas associadas ao funcionamento da democracia representativa e de sua burocracia pública. (ARANTES et al., 2010, p. 109)




    • corrupção: a corrupção pode ser definida de diversas formas a partir da evolução da complexidade das relações sociais e seus valores. Atualmente, é possível expressá-la como uma degeneração de valores éticos e de padrões morais que afetam diretamente o bem comum, como a utilização do poder e autoridade investida na obtenção de vantagens ilícitas para fins próprios ou de grupos. Corrupção vem do latim corruptus, que significa quebrado em pedaços. O verbo corromper significa “tornar pútrido”5. A corrupção pode ser definida como utilização do poder ou autoridade para conseguir obter vantagens e fazer uso do dinheiro público para o seu próprio interesse, de um integrante da família ou amigo. É importante aqui também destacar o sentido político da corrupção conceituado pelo site JusBrasil como:




    A corrupção política configura-se quando governantes, servidores públicos e agentes privados utilizam-se ilegalmente do poder político e financeiro de organismos ou agências governamentais, com o objetivo de transferir renda pública ou privada de maneira criminosa para si ou para determinados indivíduos e grupos ligados por quaisquer laços de interesse comum.6




    O objeto de estudos desta tese recai sobre a “Máfia dos Auditores Fiscais da cidade de São Paulo” no período de 2013 a 2013. Embora ela continue se desdobrando até os dias de hoje.
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        4 Disponível em: <https://www.eleicoes2016.com.br/candidatos-sao-paulo/>.


      




      

        5 Disponível em: <http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/geografia/o-que-corrup-




        cao.htm>.


      




      

        6 Disponível em: <https://jb.jusbrasil.com.br/definicoes/100005896/corrupção-po-




        litica>.
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